
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.866 - RN 
(2009/0072738-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

- RN004846 
EMBARGADO : ADIR DE MELO AGUIAR 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, 
INCISO II, DO NOVO CPC. RE 561.836/RN. CONVERSÃO 
DOS SALÁRIOS PELA URV. SERVIDORES DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE. ADIN 1.797-0/PE. 
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Com o julgamento do RE n. 561.836/RN pelo Supremo Tribunal 
Federal, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a 
esta relatoria em atenção ao disposto no art. 1030, inciso II, do novo 
Código de Processo Civil, diante da necessidade de adequação do 
julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

2. A Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que a 
limitação temporal de pagamento das perdas remuneratórias oriundas 
da má conversão salarial de Cruzeiro Real para URV, nos termos da 
ADI nº 1.797/PE, somente se aplica a magistrados e juízes classistas, 
bem como aos servidores públicos da Justiça do Trabalho da 6ª 
Região, possuidores, portanto, de vínculo com a Administração 
Pública Federal. Isso porque os efeitos da ADI nº 1.797/PE são 
restritos ao ato normativo declarado parcialmente inconstitucional, que 
emanou de decisão administrativa do Tribunal Regional do Trabalho 
sediado em Recife/PE.

3. Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
apreciou e julgou o RE 561.836/RN, de relatoria do Min. LUIZ FUX, 
ocasião em que se decidiu que  "o término da incorporação dos 
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve 
ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma 
restruturação remuneratória, porquanto não há direito à 
percepção ad aeternum de parcela de remuneração por servidor 
público".
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4. Ao contrário do entendimento proferido por esta Corte Superior, a 
decisão proferida na ADIn 1.797-0/PE aplica-se aos servidores do 
Estado do Rio Grande do Norte, uma vez que a ação em que foi 
julgado o RE 561.836/RN foi movida por servidora pública estadual 
integrante do Poder Executivo.

5. A limitação temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do 
índice decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao 
decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF, conforme 
julgado do STF. 

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
dar provimento ao agravo regimental, em razão do juízo de retratação 
oportunizado pelo art. 1031, inciso II, do novo CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em juízo de retratação, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.866 - RN 
(2009/0072738-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

- RN004846 
EMBARGADO : ADIR DE MELO AGUIAR 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Contra o acórdão que negou provimento ao agravo regimental – proferido 

no sentido de que a limitação temporal estabelecida pela ADIn 1.797-0 não se aplica à 

conversão em URV dos vencimentos dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do 

Norte – houve a interposição de recurso extraordinário, que foi sobrestado pelo Ministro 

Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em razão da ocorrência de repercussão geral 

acerca do tema.

Com o julgamento do RE n. 561.836/RN pelo Supremo Tribunal Federal, 

os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao 

disposto no art. 1030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, diante da necessidade de 

adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. Vejamos 

a ementa do julgado proferida por esta Turma, mantido após o julgamento dos embargos de 

declaração:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS DE CRUZEIRO REAL PARA 
URV. PERDAS SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 
PAGAMENTO. EFEITOS DA ADI Nº 1.797/PE. 
INAPLICABILIDADE. SUPERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
JULGAMENTO DA ADI Nº 2.323 MC/DF. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTES VENCIMENTAIS SUPERVENIENTES. 
DESCABIMENTO. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.
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1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de 
violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que com o 
objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo 
extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

2. A limitação temporal estabelecida na ADI nº 1.797/PE não se 
aplica à reposição remuneratória oriunda da má conversão em 
URV dos vencimentos dos servidores públicos do Estado do Rio 
Grande do Norte. Entendimento superveniente trazido com o 
julgamento da ADI nº 2.323 MC/DF.

3. Os reajustes remuneratórios concedidos por legislação 
superveniente não podem ser compensados com a diferença 
resultante da conversão errônea de vencimentos em URV, dado que 
essas verbas possuem naturezas jurídicas distintas.

4. Agravo regimental improvido. 

Ocorre que, o Supremo Tribunal Federal, em 10/02/2014, no julgamento do 

mérito do RE n.º 561.836/RN, firmou o entendimento no sentido de que o término da 

incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve 

ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação 

remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público.

É o relatório.
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(2009/0072738-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

No julgamento do presente agravo regimental, antes da interposição do 

Recurso extraordinário, a Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido que a limitação 

temporal de pagamento das perdas remuneratórias oriundas da má conversão salarial de 

Cruzeiro Real para URV, nos termos da ADI nº 1.797/PE, somente se aplica a magistrados e 

juízes classistas, bem como aos servidores públicos da Justiça do Trabalho da 6ª Região, 

possuidores, portanto, de vínculo com a Administração Pública Federal. Isso porque os efeitos 

da ADI nº 1.797/PE são restritos ao ato normativo declarado parcialmente inconstitucional, 

que emanou de decisão administrativa do Tribunal Regional do Trabalho sediado em 

Recife/PE.

Ocorre que a questão foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 

561.836/RN, de relatoria do Min. LUIZ FUX, ocasião em que se decidiu que  o término da 

incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve 

ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação 

remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público.

A propósito, ementa do referido julgado:

1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro 
Real em URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de liquidação, e a sua incorporação. Competência 
privativa da União para legislar sobre a matéria. Art. 22, inciso VI, 
da Constituição da República. Inconstitucionalidade formal da lei 
estadual nº 6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro 
Real em URV.

2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de liquidação, na remuneração do servidor, resultante da 
equivocada conversão do Cruzeiro Real em URV, não representa 

Documento: 1541855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 
um aumento na remuneração do servidor público, mas um 
reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento 
da conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus 
vencimentos em momento anterior ao do término do mês trabalhado, 
tal como ocorre, verbi gratia, no âmbito do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário por força do art. 168 da Constituição da 
República.

3) Consectariamente, o referido percentual deve ser incorporado à 
remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer compensação 
ou abatimento em razão de aumentos remuneratórios 
supervenientes.

4) A limitação temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do 
índice decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao 
decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF.

5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em 
cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a 
carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, 
porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 
remuneração por servidor público.

6) A irredutibilidade estipendial recomenda que se, em decorrência 
da reestruturação da carreira do servidor, a supressão da parcela 
dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na liquidação, 
verificar-se com a redução da remuneração, o servidor fará jus a 
uma parcela remuneratória (VPNI) em montante necessário para 
que não haja uma ofensa ao princípio, cujo valor será absorvido 
pelos aumentos subsequentes.

7) A reestruturação dos cargos no âmbito do Poder Judiciário 
Federal decorreu do advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal 
cuja vigência deve servir de termo ad quem para o pagamento e 
incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder.

8) Inconstitucionalidade.

9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio Grande do 
Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida a 
pretensa compensação do percentual devido ao servidor em razão 
da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV com 
aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão de 
remuneração, restando, por outro lado, fixado que o referido 
percentual será absorvido no caso de reestruturação financeira da 
carreira, e declarada incidenter tantum a inconstitucionalidade da 
Lei n° 6.612, de 16 de maio de 1994, do estado do Rio Grande do 

Norte. (RE 561836, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 
07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014) - sem grifos no original.

Contra a referida decisão foram opostos embargos de declaração, os quais 
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restaram rejeitados nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO MONETÁRIO. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO: 
CRUZEIRO REAL EM URV. DIREITO AOS 11,98% OU AO ÍNDICE 
DECORRENTE DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO, E A SUA 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. MÉRITO JULGADO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. O 
TERMO AD QUEM DA INCORPORAÇÃO DOS 11,98%, OU DO 
ÍNDICE OBTIDO EM CADA CASO, NA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 
PÚBLICO DEVE OCORRER NO MOMENTO EM QUE A SUA 
CARREIRA PASSAR POR UMA RESTRUTURAÇÃO 
REMUNERATÓRIA, PORQUANTO NÃO HÁ DIREITO À PERCEPÇÃO 
AD AETERNUM DE PARCELA DE REMUNERAÇÃO POR SERVIDOR 
PÚBLICO. OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. (RE 561.836 ED, 
Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2015, DJe 
de 22/02/2016.)

Ressalta-se que, ao contrário do entendimento proferido por esta Corte 

Superior, a decisão proferida na ADIn 1.797-0/PE aplica-se aos servidores do Estado do Rio 

Grande do Norte, uma vez que a ação em que foi julgado o RE 561.836/RN foi movida por 

servidora pública estadual integrante do Poder Executivo. 

Ademais, ficou consignado no referido voto do STF que a limitação 

temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do índice decorrente do processo de 

liquidação deve adstringir-se ao decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF.

Dessa forma, em adequação ao decidido, merece ser reformada a decisão 

recorrida, alinhando-a ao entendimento da Corte Constitucional, para aplicar a limitação 

temporal estabelecida pela ADIn 1.797-0. 

Ante o exposto, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 1031, inciso 

II, do novo Código de Processo Civil, acolho os embargos declaratórios, com efeito 

modificativo, para dar provimento ao agravo regimental do Estado do Rio Grande do Norte 

para aplicar a limitação temporal estabelecida pela ADIn 1.797-0. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0072738-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.135.866 / RN

Números Origem:  001040059163  1040059163  20050067225

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADIR DE MELO AGUIAR 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA E OUTRO(S) - RN002152 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RN004846 
EMBARGADO : ADIR DE MELO AGUIAR 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, acolheu os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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